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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : AUGUSTO CONCEICAO DA ROSA
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior adota o entendimento de reconhecer a 
deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz dentro do 
prazo designado.
2. O recurso especial não foi admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a 
ausência de preparo em face de recurso especial com objetivo exclusivo de majorar 
a verba sucumbencial arbitrada. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar o referido vício, não regularizou, limitando-se a alegar que a parte é 
beneficiária da gratuidade de justiça.
3. É "pacífico o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o benefício 
de justiça gratuita concedido unicamente à parte não tem extensão à terceiros, 
porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito personalíssimo e 
incomunicável, razão pela qual o seu deferimento à parte não implica a sua 
extensão ao patrono quando esse pleitear, em seu interesse, os direitos contidos no 
artigo 23, da Lei n° 8.906/94" (AgInt no AREsp 1.482.403/MG, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).
4. O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, restando 
inafastável a incidência da Súmula n. 187/STJ.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior adota o entendimento de reconhecer a 
deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz dentro do 
prazo designado.
2. O recurso especial não foi admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a 
ausência de preparo em face de recurso especial com objetivo exclusivo de majorar 
a verba sucumbencial arbitrada. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar o referido vício, não regularizou, limitando-se a alegar que a parte é 
beneficiária da gratuidade de justiça.
3. É "pacífico o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o benefício 
de justiça gratuita concedido unicamente à parte não tem extensão à terceiros, 
porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito personalíssimo e 
incomunicável, razão pela qual o seu deferimento à parte não implica a sua 
extensão ao patrono quando esse pleitear, em seu interesse, os direitos contidos no 
artigo 23, da Lei n° 8.906/94" (AgInt no AREsp 1.482.403/MG, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).
4. O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, restando 
inafastável a incidência da Súmula n. 187/STJ.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Carlos Paiva Golgo contra decisão da 

Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial por ausência do devido 

preparo na medida em que o apelo nobre não foi instruído com a guia de custas devidas 

ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

O agravante sustenta a não incidência da Súmula n. 187/STJ na medida em que a 
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assistência judiciária gratuita teria sido deferida tacitamente na forma da jurisprudência 

deste e.STJ. Ademais, assevera que o recurso especial possui entre os seus fundamentos 

a preliminar de negativa de prestação jurisdicional, razão pela qual há interesse da parte 

autora. Por fim, argumenta que há precedentes desta Corte que se alinham à tese do 

agravante no sentido de aplicar o art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil para os casos 

em que os valores das execuções forem irrisórios, o que seria o caso dos autos.

Requer a retratação para que seja dado provimento ao recurso especial ou, não 

sendo o caso, que os autos sejam distribuídos para a Turma.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, a insurgência não comporta 

acolhida.

A jurisprudência deste Tribunal Superior adota o entendimento de reconhecer a 

deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz dentro do prazo 

designado.

No caso dos autos, o recurso especial não foi admitido pelo Tribunal de origem, 

haja vista a ausência de preparo em face de recurso especial com objetivo exclusivo de 

majorar a verba sucumbencial arbitrada. A parte, embora regularmente intimada para 

sanar o referido vício, não regularizou, limitando-se a alegar que a parte é beneficiária 

da gratuidade de justiça. 

Destaque-se que, consoante dispõe o art. 99, § 5º, do CPC, tratando o 

recurso exclusivamente sobre o valor de honorários de sucumbência fixados em favor de 

advogado, cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das 

custas e das despesas processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 

direito à gratuidade, situação inexistente nos autos.

Com efeito, é "pacífico o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o 

benefício de justiça gratuita concedido unicamente à parte não tem extensão à terceiros, 

porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito personalíssimo e incomunicável, 

razão pela qual o seu deferimento à parte não implica a sua extensão ao patrono quando 
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esse pleitear, em seu interesse, os direitos contidos no artigo 23, da Lei n° 8.906/94" 

(AgInt no AREsp 1.482.403/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).

No mesmo sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PARTE BENEFICIÁ RIA DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RECURSO QUE VERSA APENAS 
SOBRE O VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS AO SEU 
ADVOGADO. NECESSIDADE DO RECOLHIMENTO DO PREPARO, SALVO 
SE O PRÓPRIO ADVOGADO COMPROVAR QUE FAZ JUS À GRATUIDADE 
DA JUSTIÇA, HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA NOS AUTOS. DESERÇÃO. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É "pacífico o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que o 
benefício de justiça gratuita concedido unicamente à parte não tem extensão à 
terceiros, porquanto a assistência judiciária gratuita é um direito 
personalíssimo e incomunicável, razão pela qual o seu deferimento à parte 
não implica a sua extensão ao patrono quando esse pleitear, em seu interesse, 
os direitos contidos no artigo 23, da Lei n° 8.906/94" (AgInt no AREsp 
1.482.403/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 20/8/2019, DJe de 23/8/2019).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que a ausência de indeferimento expresso do pedido de Assistência Judiciária 
formulado enseja a presunção da concessão do benefício em favor da parte 
que o pleiteou, quando acompanhado da declaração de hipossuficiência, só 
podendo ser afastada por decisão judicial fundamentada, quando impugnada 
pela parte contrária, ou quando o julgador buscar no processo informações 
que desqualifiquem referida declaração (AgRg nos EAREsp 440.971/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 3/2/2016, DJe de 
17/3/2016).
3. Na hipótese dos autos, constato que o pedido de assistência judiciária 
formulado nas razões recursais veio desacompanhado da declaração de 
hipossuficiência. Devidamente intimada para regularizar o preparo, na forma 
do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte ora agravante quedou-se inerte. 
Logo, é inafastável o reconhecimento da deserção do recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento .
(AgInt no AREsp n. 2.224.518/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 29/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. SUPOSTO DEFERIMENTO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA À PARTE PATROCINADA. EXTENSÃO 
AUTOMÁTICA À SOCIEDADE DE ADVOGADOS PATROCINADORA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 99 § 6º DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO, COM ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO.
I - Não se está a olvidar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que o deferimento da gratuidade de justiça na petição inicial 
do processo principal aproveita-se, quando não há indeferimento expresso no 
incidente, ao agravo de instrumento vinculado àquela ação principal. Nesse 
sentido, mutatis mutandis, REsp n. 446.080/MG, relator Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 18/9/2003, DJ de 
28/10/2003, p. 290.
II - No caso dos autos, o pedido de gratuidade de justiça formulado na petição 
inicial não continha pedido expresso para que fosse deferida também à 
Sociedade de Advogados, o que vulnera os termos do art. 99, § 6º, do 
CPC/2015. Eis o texto legal: [...] Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça 
pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para 
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ingresso de terceiro no processo ou em recurso. [...] § 6º O direito à 
gratuidade da justiça é pessoal, não se estendendo a litisconsorte ou a 
sucessor do beneficiário, salvo requerimento e deferimento expressos.
III - Nesse sentido, é também a jurisprudência juntada pelo próprio 
causídico, porquanto o tema da edição 149 "jurisprudência em teses" afirma, 
expressamente, que só enseja presunção da concessão do benefício em favor 
da parte que o pleiteou, e no caso, não há pedido expresso quanto a sociedade 
de advogados na inicial, só quanto à parte patrocinada. Eis o texto 
colacionado: [...] 8) A ausência de manifestação do órgão julgador a respeito 
do pedido de assistência judiciária gratuita formulado enseja a presunção da 
concessão do benefício em favor da parte que o pleiteou, quando 
acompanhado da declaração de hipossuficiência. [...] E, afirma-se isso, 
porquanto a sociedade de advogados somente desenvolve pretensão 
independente da causa principal, no momento em que a fixação de seus 
honorários não atende aos ditames legais, passando a sociedade de advogados 
a deduzir, independentemente da parte a qual patrocina, pretensão a ser 
deduzida em juízo e, portanto, surge a necessidade de que essa pretensão seja 
auxiliada por eventual concessão da justiça gratuita. Ou seja, sem pretensão, 
não há justiça gratuita a ser deferida.
IV - Não se está a negar que a pretensão a percepção de honorários e a 
pretensão principal possuem ligação de dependência inicial, mas que sua 
dependência somente se mantém até o momento em que é fixada 
eventualmente, de forma a desrespeitar a lei. A partir daí, surge a sua 
independência da pretensão principal, surgindo a pretensão resistida da 
sociedade de advogados ou advogado particular.
V - Faz-se, portanto, uma tênue distinção entre a pretensão decorrente da lei 
e que é prontamente atendida pelo Estado - Juiz e a pretensão resistida - a 
partir da qual surge a sua independência da pretensão principal, qual seja: a 
busca pela fixação correta dos honorários. Essa distinção surge a partir da 
aplicação do art. 99 § 6º do CPC/2015, conjugado com o art. 23 da Lei n. 
8.906/1994.
VI - Agravo interno improvido, com acréscimo de fundamentação.
(AgInt no AREsp n. 2.279.508/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

No que diz respeito à negativa jurisdicional e ao alegado interesse da parte autora 

no apelo nobre, o pleito não merece prosperar. 

Isso porquanto, ainda que em sede preliminar, a violação do art. 1.022, II, do 

CPC foi suscitada para apontar omissão com relação à aplicação do art. 85, § 8º, do CPC, 

tratando-se também acerca dos honorários arbitrados na origem. 

Assim, o apelo nobre versa exclusivamente sobre honorários de sucumbência, e o 

benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se estende ao advogado, 

consoante acima fundamentado. 

Dessa feita, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

restando inafastável a incidência da Súmula n. 187/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : AUGUSTO CONCEICAO DA ROSA
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - REPETIÇÃO DE INDÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : AUGUSTO CONCEICAO DA ROSA
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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